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DECISÃO

Trata-se de agravo, interposto por BANCO DO BRASIL S/A, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial, fundamentado nas alíneas “a” e "c" do permissivo 

constitucional, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

assim ementado (fl. 43): 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO 
DO FEITO ANTE A NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS. PROCESSO PARADO POR MAIS DE OITO 
ANOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ADMITIR A SUSPENSÃO DO 
FEITO POR PRAZO INDETERMINADO, TORNANDO 
IMPRESCRITÍVEL O CRÉDITO EXECUTADO. PRECEDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO POR 
PRAZO INDETERMINADO. GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 
RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. ART. 5º, LXXVIII DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
DEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta, divergência 

jurisprudencial, sustentando, em síntese:

i) é inaplicável a prescrição intercorrente quando suspenso o processo por 

ausência de bens;

ii) a necessidade de prévia intimação da parte autora para dar prosseguimento 
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ao feito.

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.  Decido.

A irresignação não prospera.

Em uma análise detida das razões do apelo nobre depreende-se que, deixou a 

parte recorrente de particularizar qual dispositivo de lei federal teria sido violado, com a 

consequente demonstração do dissídio apontado. Dessa forma, é de rigor a incidência, por 

analogia, do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
DE LEI. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. ENUNCIADO SUMULAR. VIOLAÇÃO. 
ANÁLISE. VIA INADEQUADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado o tema sob o enfoque do mesmo 
dispositivo de lei federal. Se a divergência não é notória, e nas 
razões de recurso especial não há a indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
divergência de interpretação à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do 
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
3. O recurso especial não constitui via adequada para análise de 
eventual contrariedade de enunciado sumular por não estar 
compreendido na expressão "lei federal" constante do art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal, conforme previsto na Súmula nº 
518/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
(Aglnt no AREsp 1361251/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA. TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019. DJe 
06/05/2019).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
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DISPOSITIVO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de 
forma precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida 
por violada, tampouco em que medida teria o acórdão recorrido 
vulnerado a lei federal, bem como em que consistiu a suposta 
negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria sua correta 
interpretação, ensejam deficiência de fundamentação no recurso 
especial, inviabilizando a abertura da instância excepcional. 
Não se revela admissível o recurso excepcional, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284-STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1229292/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2018, DJe 
04/09/2018)

Em relação à alínea "c", o recurso não merece ser conhecido, pois a 

insurgente não comprovou o dissídio jurisprudencial, uma vez que deixou de realizar o 

indispensável cotejo analítico a fim de demonstrar a existência de identidade jurídica e 

similitude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s). 

Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 

transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 

analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 

divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 5/4/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 

535.444/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

1/4/2019; REsp n. 1.773.244/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 

5/4/2019; e AgInt no AREsp n. 1.358.026/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 1º/4/2019.

Além disso, o REsp n.º 1404944 -GO (fl. 75), mencionado como decisão 

paradigma para fins de dissídio, é decisão monocrática. Por tal razão, não se admite o uso de 

monocráticas para comprovar a divergência jurisprudencial. Segue entendimento:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE DISSENSO 
PRETORIANO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, PARTE FINAL, DO CPC, E 255, § 2º., DO 
REGIMENTO INTERNO/STJ. PARADIGMA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INVIABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 188.590/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
17/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. JULGADO DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA N.
13/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham 
interpretado um mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 
13/STJ.
2. Decisões monocráticas não se prestam para caracterizar a 
existência do dissídio interpretativo que viabiliza a interposição 
do apelo extremo, uma vez que a divergência jurisprudencial a 
ser considerada é aquela firmada por órgão colegiado do 
Tribunal.
3. A mera transcrição do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio 
pretoriano viabilizador do recurso especial.
4. É necessário o preenchimento de todos os requisitos dispostos 
no artigo 541, parágrafo único, do CPC c/c o artigo 255 do RISTJ 
para viabilizar a análise de divergência jurisprudencial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 973933/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
19/08/2010).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Publique-se.
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Brasília-DF, 08 de novembro de 2019.

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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